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Antes de iniciar com o trabalho, entendi que seria interessante apresentar o porquê 
do surgimento do meu interesse pelo tema da migração haitiana para o Brasil. Embora 
nunca tivesse sido parte de meus estudos acadêmicos, o tema entrou na minha vida de 
maneira indireta, desde que fui morar no Estado do Acre, em 2002. Digo de maneira 
indireta porque, ainda sem a completa percepção das questões que envolviam a fronteira, 
passei a me confrontar com os deslocamentos internos e internacionais das pessoas que 
viviam na Amazônia.  

Eu achava interessante não só a proximidade geográfica com a Bolívia e o Peru, 
mas também com o fato de poder fazer compras “a pé” em outro país. Foi quando eu 
aprendi o que era “patrício”, pois na fronteira acriana, bolivianos e brasileiros reconhecem-
se como “patrícios”.  Escutar as músicas de uma cultura diferente da minha, ver a forma 
como se vestiam, e até mesmo passar a entender mais de perto a organização política do 
país vizinho era encantador. O que antes era diferente para mim, passou a ser natural a 
partir de 2002. A fronteira, de fato, não existia. Lá todos eram um pouco iguais. Não havia 
brasileiros, bolivianos, ou peruanos. Apenas patrícios. 

Evidente que também me deparei com os problemas típicos de um Estado 
fronteiriço. As questões processuais, que eu apenas havia estudado em livros, como a carta 
rogatória, tornaram-se presentes e a tentativa de realizar cooperação internacional para 
facilitar o trabalho na fronteira era algo novo e instigante.  Brasileiros presos na fronteira, 
crimes cometidos no país vizinho e o tráfico internacional de pessoas e de drogas são 
questões que se tornam lugar comum para quem vive na fronteira. Orientar os familiares a 
fazerem translados de seus entes que morriam no país vizinho tornou-se uma prática 
igualmente rotineira.   

Aquela era a realidade fronteiriça com a qual passei a viver, desde 2002. Some-se 
a isso a questão dos índios, brasileiros, peruanos e bolivianos, e toda a visão do 
multiculturalismo que envolve o pertencimento indígena. Esta fronteira e estes 
deslocamentos naturalizaram-se em mim, a tal ponto de não mais enxergá-los como 
situações críticas.  

Em 2011, contudo, isso mudou. Eu estava no meu segundo ano do mestrado na 
área de concentração em Direitos Humanos, no Centro de Ciências Jurídicas da 
Universidade Federal da Paraíba, realizando pesquisa empírica sobre a situação dos 
portadores de transtornos mentais que cometem ilícito penal. Notícias acerca do que estava  



	

	

acontecendo na fronteira acriana começavam a chegar, ainda que de modo desordenadas. 
Concluí o mestrado e voltei ao Acre em meados de 2012. A realidade da fronteira não era a 
mesma. Não havia conflito, crimes ou doenças, mas um clamor por ajuda. Havia pobreza e 
havia Brasiléia, cidade que estava assustada com a chegada de pessoas. Eram muitas. 
Falando outro idioma.  

Brasiléia é considerada, no estado do Acre, uma cidade de médio porte, mas é 

precária e com oferta de serviços públicos reduzidos. Havia alguma solidariedade do povo 

com os imigrantes, pois sempre foi natural conviver com imigrantes. Contudo, com o 

tempo e com as crises, a situação foi mudando e discursos xenofóbicos começaram a 

aparecer.  

Foi inevitável meu contato com a questão da condição migratória haitana, com o 
impedimento de ingresso no país e com a dificuldade de acesso a direitos. A mim 
incomodava, particularmente, a falta de envolvimento das instituições estaduais, da 
Defensoria Pública, do Ministério Público e do Judiciário com a questão. Como o 
problema não lhes tocava diretamente, em termos processuais, não houve o apoderamento 
da questão. Este foi um dos motivos que me levou a pesquisar sobre a migração, pois 
entendia que eu precisava compreender o que ocorria para além das notícias transmitidas 
pela mídia. 

Desde os primeiros contatos, em minhas idas às cidades de fronteiras e aos 
abrigos, no período entre 2012 e 2014, eu tentava conversar com os haitianos para entender 
o problema. Compreendi, em diáologos informais (abordando-os nas ruas, nos abrigos e, às 
vezes, no aeroporto) que a situação que os levava a deixar o país era mais complexa que o 
terremoto de 2010. Eles não se sentiam perseguidos politicamente e sequer diziam terem 
sofrido diretamente com o terremoto. Eles não gostavam da ideia de serem refugiados, 
tampouco de lhes imputarem abandono ao seu país. Haitianos me instavam a ir ao Haiti 
para que eu entendesse sobre o que eles falavam. Eu não conhecia o Haiti, nem a sua 
história. Não sabia quão guerreiros eram os haitianos, ou quão bonitas eram as suas praias. 
Fui ao Haiti em dezembro de 2015.  

As leituras que fiz durante a pesquisa se somaram ao conhecimento adquirido 
como observadora participante do caso e me fizeram compreender que é precária a 
condição de ingresso no país do migrante que não é refugiado. Entendi ser este um tema 
que merecia maior atenção no Brasil e me propus a pesquisá-lo.  

 

 



	

	
	

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

“O mundo é formado não apenas pelo que já existe, mas 
pelo que pode existir.” (Milton Santos) 

  



	

	

 
  



	

	
	

OLIVEIRA, Rivana Barreto Ricarte de. Migrantes Humanitários: a definição de um 
novo status jurídico a partir do caso dos haitianos no Brasil. 2018. 171f. Tese 
(Doutorado) – Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2018. 
 

RESUMO 
 

Os processos migratórios são multicausais, e, por conseguinte, a definição da condição 
jurídica do migrante é cada vez mais complexa. Os institutos jurídicos, no entanto, não têm 
sido suficientes para garantir a proteção do sujeito migrante. O ingresso de haitianos no 
Brasil, pós terremoto ocorrido em 2010, exerceu papel fundamental no atual cenário 
migratório, porque demonstrou, de forma transparente, a falta de articulação política e de 
legislação condizente para tratar desses fluxos multicausais. A resposta que o Brasil 
apresentou para a contenção do fluxo migratório irregular de haitianos, ao conceder-lhes 
visto permanente por razões humanitárias, abriu espaço para a discussão acerca da 
proteção complementar por meio de uma nova categoria migratória. Nesse contexto, a 
presente tese tem como proposta reconhecer, a partir do caso da migração forçada de 
haitianos para o Brasil, o status do migrante humanitário como categoria jurídica 
norteadora da proteção a ser concedida à pessoa migrante no contexto de emergências 
complexas. A tese é constituída de duas partes. Na primeira parte, é apresentada a 
discussão sobre as migrações contemporâneas, enfatizando a migração forçada e a política 
migratória brasileira. A concepção de migração de crise de Martin et al. foi tomada como 
referência para construção conceitual da crise humanitária que ocasiona processos 
migratórios forçados. A segunda parte da tese é dedicada à migração forçada de haitianos 
para o Brasil. Delineia-se a história do Haiti revisitando eventos que implicaram nas 
diásporas haitianas. Enfatiza-se a atuação da política externa brasileira e as relações 
diplomáticas mantidas entre o Brasil e o Haiti que resultaram na posição brasileira à frente 
da MINUSTAH. Através da análise das etapas administrativas e da acolhida humanitária 
dos haitianos pela fronteira do estado do Acre, até a chegada ao estado de São Paulo, 
identificam-se os elementos conceituais para reconhecimento de uma nova categoria 
migratória. Conclui-se que o migrante haitiano deve ser considerado migrante humanitário 
por excelência. O resultado da pesquisa demonstra que a resposta brasileira ao caso 
haitiano não foi pensada e implementada a partir de uma reflexão teórica em vias da 
construção de um status migratório. Aquilo que na discussão teórica é o estabelecimento 
do status jurídico do migrante humanitário, desnudou-se, na prática, tão somente como 
uma situação de falsa discriminação protetiva. Defende-se que o  Brasil precisa enfrentar o 
reconhecimento da migração humanitária como real condição migratória, construindo uma 
solução normativa duradoura e efetiva.  

 

Palavras-chave: Migrações Forçadas. Crise Humanitária. Política Migratória – Brasil. 
Migração Haitiana. Migrante Humanitário.  



	

	

 

  



	

	
	

OLIVEIRA, Rivana Barreto Ricarte de. Humanitarian Migrants: the definition of a new 
legal status from the case of the Haitians in Brazil. 2018. 171f. Thesis (Doctorate) – 
Faculty of Law, University of São Paulo, São Paulo, 2018. 

 

ABSTRACT 

 

Migration processes are multi-causal and, as a consequence, the definition of the migrant’s 
legal status is becoming more and more complex. The legal instruments have not been able 
to guarantee the protection of the migrant person. The arrival of Haitians in Brazil, after 
the earthquake of 2010, played a fundamental role in the current migration scenario as it 
clearly unveiled the lack of political articulation and appropriate laws to deal with these 
multi-causal flows. Brazil’s response, which aimed at containing the irregular migratory 
flow of Haitians by granting them permanent visas on humanitarian grounds, reopened the 
discussion on complementary protection through a new migratory category. This 
dissertation draws on the forced migration case of Haitians to Brazil to recognize the status 
of humanitarian migrants as a legal category which would serve as a model for any 
protection given to migrants in the context of complex emergencies. The dissertation is 
divided in two parts. In the first part, the debate on contemporary migration with focus on 
forced migration and Brazil’s migration policies is presented. The definition of crisis 
migration by Martin et al. was considered in order to elaborate the conceptual construction 
of the humanitarian crises that cause forced migration processes. In the second part, the 
dissertation focuses on forced migration of Haitians to Brazil. It outlines Haiti’s historical 
events that caused Haitian diasporas. Brazilian foreign policy and diplomatic relations 
maintained between Brazil and Haiti that resulted in the Brazilian leading hole at 
MINUSTAH are also highlighted. By analysing government practices in the humanitarian 
reception of Haitians through the state of Acre’s border with Peru as well as their arrival in 
the state of Sao Paulo, key conceptual elements to recognize the new migratory category 
were identified. We concluded that Haitian migrants ought to be considered humanitarian 
migrants by excellence. The results of this research show that Brazil’s response to the 
Haitian case was not thought of, nor implemented, as the result of theoretical discussions 
about a new legal status for the humanitarian migrants. Instead Brazil’s response can be 
perceived as a situation of false discriminatory protection. It is argued that Brazil needs 
tackling the recognition of humanitarian migration as a real migratory condition, thus 
proposing a legal solution which can be effective and long-lasting. 
 
Keywords: Forced Migrations. Humanitiaran Crisis. Migration Policy – Brazil. Haitian 
Migration. Humanitarian Migration. 

 
 



	

	

 
 
  



	

	
	

OLIVEIRA, Rivana Barreto Ricarte de. Des Migrants Humanitaires : la définition d’un 
nouveau statut juridique a partir du cas des haïtiens au Brésil.  2018. 171f. Thèse 
(Doctorat) – Faculté de Droit, Université de São Paulo, São Paulo, 2018.   
 
 

RÉSUMÉ 
 
 

Les processus migratoires sont souvent déclenchés par de multiples causes et, par 
conséquent, la définition de la condition juridique du migrant est de plus en plus complexe. 
Les instituts juridiques disponibles ne sont, cependant, plus suffisants pour assurer la 
protection du sujet migrant. L'entrée des Haïtiens au Brésil après le tremblement de terre 
de 2010 a eu un rôle fondamental dans l’actuel scénario migratoire, puisqu’il a démontré, 
de façon transparente, l’absence d’articulation politique et de lois pertinentes pour traiter 
ces flux. La réponse brésilienne à ce flux migratoire irrégulier de haïtiens, via la 
concession de visa permanent pour des raisons humanitaires, a permis le débat sur la 
protection supplémentaire par le biais d’une nouvelle catégorie migratoire. Dans ce 
contexte, la présente thèse de doctorat propose reconnaître le statut du migrant humanitaire 
comme nouvelle catégorie juridique qui peut guider la protection donnée au migrant issu 
d’émergences complexes. La thèse est constituée de deux parties. Dans la première partie, 
la discussion sur les migrations contemporaines et, plus spécifiquement, la migration 
forcée et la politique migratoire brésilienne sont présentées. La conception de migration de 
crise, proposée par Martin et al., a été prise en tant que référence conceptuelle de la crise 
humanitaire que mettent en place des processus migratoires forcés. Dans la seconde partie, 
l’accent est mis sur la migration forcée de haïtiens vers le Brésil. L’histoire du Haïti, en 
prenant en compte les principaux évènements qui ont déclenché les diaspores haïtiennes est 
retracée. Les aspects de la politique étrangère brésilienne et les rapports diplomatiques 
entre le Brésil et l’Haïti qui ont déchainé la position brésilienne auprès le MINUSTAH 
sont également soulignés. L’examen de plusieurs étapes bureaucratiques, ainsi que 
l’analyse de l’accueil des Haïtiens à la frontière brésilienne située dans l’État du Acre 
jusqu’à leur arrivée dans l’État de São Paulo, ont permis l’identification des éléments 
conceptuels nécessaires pour la reconnaissance de la nouvelle catégorie migratoire 
proposée dans ce travail. On conclue que le migrant Haïtien doit être considéré comme 
migrant humanitaire par excellence. Les résultats de la recherche démontrent que la 
réponse Brésilienne au cas Haïtien n´a pas été, en réalité, le fruit d´une réflexion théorique 
sur la construction d´un statut d´immigration. Ce qui aurait pu constituer  une construction 
théorique du statut juridique du migrant humanitaire s´est révélé être, en pratique, une 
situation de fausse discrimination protectrice. On défend alors que le Brésil reconnaisse le 
migrant humanitaire comme appartenant à une nouvelle catégorie d´immigration, en 
construisant une solution normative durable et effective.  
  
Mots-clés:  Migrations forces. Crise Humanitaire. Politique migratoire – Brésil. Migration 
Haïtienne. Migrant humanitaire.   
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INTRODUÇÃO 
 

 

No fim de 2010, o boliviano Roger Zeballos1, refugiado político que vivia do 

lado brasileiro da fronteira com sua família, desde 2008, olhou para dentro de um quarto 

alugado no centro da cidade de Brasiléia, no estado do Acre, enquanto caminhava, e viu 

uns seis rapazes. Era o primeiro grupo de haitianos que chegava na cidade. Em poucas 

horas, aquele grupo já era de 22 haitianos. O pároco de Nossa Senhora das Dores, em 

Brasiléia, no estado do Acre, foi acionado e pediu ajuda a CÁRITAS. Era o início da 

história da migração haitiana pelo Acre2. 

O créole (língua oficial do Haiti) dificultava a comunicação. Os haitianos não 

entendiam português ou espanhol. Alguns poucos falavam inglês. Era sábado, dezembro de 

2013, dentro do abrigo instalado em um ginásio na cidade de Brasiléia, comunicando-se 

em inglês, Patrik3 esclareceu que era professor de literatura e havia chegado há cerca de 30 

dias no Brasil. Estava cansado da situação. Falou do terremoto, da dificuldade de chegar 

até ali, da instabilidade política haitiana, das eleições presidenciais que nunca aconteciam 

regularmente, queixou-se da presença da ONU e principalmente da crise econômica. Havia 

deixado esposa e filhos para trás. Tinha sido escolhido pela família para fazer a viagem. Na 

tentativa de esclarecer o que havia desencadeado o fluxo migratório para o Brasil indagou, 

“Você conhece o Haiti?”, e esta se tornou uma pergunta constante feita pelos haitianos 

sempre que havia alguma tentativa de manter diálogo. Não existia uma causa única para 

tudo aquilo, mas a crise humanitária estava instalada. O Haiti não era, para ele, um país 

pobre, mas era um lugar em que a sobrevivência estava cada dia mais difícil e cuja 

migração fazia parte da história.  

A história da migração haitiana se confunde com a migração em âmbito global. 

Como movimento inerente à natureza humana, a migração é um processo antigo e 

constante na história da humanidade, porquanto desde os primórdios os homens se movem 

em busca de melhores condições de vida e de sobrevivência. A imagem que se guarda do 

tema, contudo, não é linear. Ela mudou de acordo com as diversas fases de 

																																																													
1 Para preservar a sua identidade, optou-se por não colocar o nome completo, nem dados referente ao 
Registro Nacional de Esrangeiro (RNE) e seu endereço.  
2 Esta informação foi conferida pela Secretaria de Justiça e Direitos Humanos do Estado do Acre. 
3 Patrik foi um dos primeiros migrantes haitianos que conheci e, por falar inglês, tornou-se o interlocutor do 
grupo durante uma visita ao abrigo de  Brasiléia em dezembro de 2013. 
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desenvolvimento das sociedades, implicando em diferentes formas de reconhecimento e 

proteção da pessoa migrante.   

As razões que desencadeiam processos migratórios são, cada vez mais, 

multicausais, conjugando aspectos profissionais, sociais, laços familiares, tratamentos de 

saúde, além de desastres ambientais e da progressiva degradação de recursos ambientais 

essenciais e violação de direitos humanos, crises econômicas, políticas e humanitárias. 

Guerra (2008, p. 286) ressalta que “vários problemas que afligem a pessoa humana, a qual 

acaba tendo a necessidade de promover a troca de ambiente para que possa ter a esperança 

de continuar viva”. Fatores como terremotos, desertificação, guerras civis, conflitos 

armados, contaminação de solo, crises econômicas e sociais profundas, entre outros, 

comprometem a vida e a segurança de indivíduos, grupos e comunidades inteiras em todo 

o mundo, a ponto de inviabilizar a sobrevivência em seus locais de origem.  

Dados da Organização Internacional para Migrações (OIM) e da Organização das 

Nações Unidas (ONU), publicados, respectivamente, no World Migration Report-20184, 

em 2017, e no International Migration Report 2015: Highlights5, em 2016, revelam o 

aumento paulatino no número de migrantes. Os relatórios apontam que existem 740 

milhões de migrantes internos no mundo e 244 milhões de migrantes internacionais 

espalhados em todos os continentes (em 2000, eram 173 milhões). Este número reflete a 

crescente importância da discussão sobre o tema da migração.   

Em que pese essa complexidade migratória contemporânea - tanto em relação ao 

volume como em relação às causas -, a normativa internacional de proteção das pessoas em 

mobilidade remonta ao período pós Segunda Guerra Mundial. Atualmente há um desafio 

quanto à proteção das pessoas cuja situação não se enquadra nos parâmetros e definições 

estabelecidas naquela época, como é o caso, por exemplo, das pessoas que migram em 

razão de causas ambientais, ou daquelas que vivem situação de conflitos generalizados, em 

que não se identifica o fator da perseguição individual que caracteriza o refúgio. 

A partir dessa constatação, dois pontos basilares conduzem o presente estudo: a 

emergência de novas categorias na ordem internacional, com a intensificação dos fluxos 

																																																													
4 OIM. World Migration Report-2018. Disponível em: <http://publications.iom.int/system/files/pdf/wmr 
_2018_en.pdf>. Acesso em: 05 dez. de 2017. 
5 O relatório ainda aponta que, em 2015, dos 244 milhões de migrantes internacionais, cerca de 43% eram 
nascidos na Ásia,  25% na Europa, 15% na América Latina e Caribe e 14% na África. Sendo que os lugares 
mais procurados pelos migrantes são Europa (76 milhões), seguida de Ásia (75 milhões), América do Norte 
(54 milhões),  África (21 milhões), América Latina e Caribe (9 milhões) e, por fim, Oceania (8 milhões). 



	
	

	
	

21	

migratórios multicausais, e a ausência de proteção jurídica pelos instrumentos 

internacionais e nacionais vigentes. 

O argumento central desta tese de doutorado é que, embora o direito internacional 

não reconheça os “migrantes humanitários” como categoria jurídica, nem contemple 

proteção jurídica específica no plano global, é possível estabelecer, a partir do caso 

haitiano, esta categoria migratória, fundando as bases para sua proteção. O objetivo do 

trabalho é delinear um conceito de migração humanitária e reconhecer o status do migrante 

humanitário como norteador da proteção a ser concedida à pessoa migrante no contexto de 

emergências complexas, a partir do reconhecimento das crises humanitárias como 

desencadeadoras de processos migratórios e da experiência migratória haitiana para o 

Brasil, dentro da perspectiva teórica da migração de crise. 

Compreender esses aspectos exige um percurso sobre os movimentos migratórios 

do passado até o presente. No passado remoto, os fluxos migratórios ocorriam em 

consequência do deslocamento do homem na condição de nômade. Durante a fase das 

grandes navegações, nos séculos XV e XVI, ocorreu a migração decorrente da 

colonização, em que milhares de pessoas deixaram a Europa para ocupar regiões da 

América, Nova Zelândia e África do Sul (PINTAL, 2014). A história da imigração se 

vincula também à expansão do capitalismo. A revolução industrial, no século XIX,  e o 

surgimento do trabalho assalariado gerou o impulso do deslocamento da população das 

áreas rurais para as áreas urbanas, dentro e fora das fronteiras dos países. A dinâmica 

interna das cidades e regiões constitui, como assevera Baeninger (2016, p. 16), “elemento 

fundamental para a configuração das migrações internacionais”. O processo de formação 

da maior parte das comunidades políticas que hoje chamamos de Estado é constituída pela 

migração (MOULIN, 2011). 

Após a fase das guerras mundiais, um novo contexto surge. A necessidade de 

assegurar a existência humana coloca o homem, em definitivo, no centro das discussões6, 

e, com isso, o olhar sobre a migração é modificado com o surgimento de documentos 

internacionais que passam a conferir proteção a categorias migratórias específicas. 

Surgem, então, a Convenção da ONU de 1951 sobre o Estatuto dos Refugiados, o 

protocolo de 1967 e a Convenção Relativa aos Apátridas de 1954.  
																																																													
6 A adoção de diversas normas para evitar que as atrocidades ocorridas nas Primeira e Segunda Guerras 
Mundiais se repetissem impulsionou que o Direito Internacional dos Direitos Humanos adquirisse relevância 
na ordem internacional. Como assevera Jubilut (2007, p. 31), foi sob a égide da ONU que se estabeleceu 
“regras mínimas de proteção aos direitos mais fundamentais do ser humano, sendo eles a vida, a liberdade, a 
igualdade e a segurança”.  
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A era da integração global, no final do século XX, amplia em larga escala o 

movimento de pessoas e a visão de que a migração não é um fenômeno isolado, relativo a 

grupos e/ou localidades específicas. O movimento de mercadorias (commodities), de 

capital e de ideias, além do intercâmbio cultural, viabilizado pela melhoria dos transportes 

e pela proliferação de meios eletrônicos, geram deslocamentos de pessoas e aumentam a 

aspiração pela migração (CASTLES et al., 2014).  Ademais, crises econômicas profundas 

implicam um aumento de fluxo migratório de nacionais em busca de trabalho no exterior. 

A chamada crise de segurança global, evidenciada após o ano de 20017, também 

afeta os fluxos migratórios. Os ataques terroristas fortaleceram os clamores dos Estados 

pela proteção de suas fronteiras, produzindo um olhar negativo sob a migração. Apesar 

disso, Castles et al. (2014) argumentam que a migração não deve ser entendida como um 

problema, mas como parte dos processos de desenvolvimento, transformação social e 

globalização. A migração pode gerar benefícios para migrantes, suas famílias e países de 

origem e também para os países de acolhida. De acordo com a OIM “os salários que os 

migrantes ganham no exterior podem ser muito maiores do que poderiam ganhar fazendo 

empregos similares em casa”. Além disso, “existe um amplo acordo de que a migração 

também pode gerar benefícios econômicos e de outra natureza para os países de destino” 

(OIM, 2017, p. 3-4).  

Nesse contexto da abordagem das distintas fases migratórias em âmbito global, 

percebe-se que, no que tange à dinâmica brasileira sobre o tema da circulação de pessoas, a 

situação é semelhante. Ao longo dos anos, os fluxos migratórios brasileiros foram 

diversificados, tendo ocorrido desde o fluxo colonizador e desenvolvimentista, entre os 

anos de 1819 a 1940, com a chegada de imigrantes italianos, portugueses, espanhóis, 

alemães, além de outros grupos em intensidade menos expressivas, até a fase da queda do 

número de deslocamentos durante o período de instabilidade inflacionária (1970 a 1990)8. 

A partir do crescimento econômico advindo com o Plano Real (1994), houve novo 

aumento no número de migrantes. E, por fim, destaca-se o momento durante os Governos 

																																																													
7 Após o ataque ao World Trade Center, nos Estados Unidos da América, em setembro de 2001, seguido de 
outros ataques terroristas em vários países da Europa, instalou-se a “guerra ao terrorismo” o que implicou um 
temor generalizado à figura do outro, não nacional. 
8 Dados extraídos da pesquisa publicada do Guia das migrações transnacionais e diversidade cultural para 
comunicadores: migrantes no Brasil8, em 2013. Este guia foi concebido pela iniciativa conjunta de 
pesquisadores brasileiros que atuam em diferentes universidades nacionais e internacionais, dentre as quais a 
Universidade do Vale do Rio dos Sinos (RS), a Universidade Federal do Rio de Janeiro (RJ), a Universidade 
Católica de Brasília (DF) e a Universidade Autônoma de Barcelona e estudam diferentes aspectos das 
relações entre meios de comunicação e migrações. Disponível em: <https://oestrangeirodotorg.files. 
wordpress.com /2013/04 /guia-das-migrac3a7c3b5es-para-comunicadores2.pdf.>. Acesso em: 22 jul. 2015. 
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dos Presidentes Lula e Dilma em que o país despontou como Estado interessante à 

migração9 (SOARES, LOBO e MATOS, 2015).  

O início do processo da chegada dos migrantes haitianos na região norte do 

Brasil, pós terremoto sofrido no ano de 201010, ocorreu no contexto dessa intensificação 

dos fluxos migratórios brasileiros11. O ingresso de haitianos no território nacional exerceu 

papel fundamental nesse cenário migratório porque colocou de forma transparente a falta 

de articulação que existe no Brasil e revelou que não havia – e continua não existindo – 

legislação condizente para tratar desses fluxos. A convivência com regimes jurídicos 

diversos (Estatuto do Estrangeiro e Estatuto dos Refugiados) e a insuficiência de política 

pública de Estado pré-definida para a questão migratória no Brasil foi percebida a partir do 

momento em que o Estado do Acre foi uma das portas de entrada dos haitianos no Brasil.  

Godoy (2011) analisa que a recepção dos haitianos no Brasil passou, 

normativamente, por fases distintas. Desde o regime tradicional do Estatuto do 

Estrangeiro, passando pela consideração do migrante haitiano inserido no regime de 

proteção da Lei de Refúgio, até se chegar ao cenário atual do reconhecimento (ou não) da 

migração humanitária e do desenvolvimento (ou não) da proteção humanitária 

complementar12. A pesquisa coordenada por Jubilut, em 2015, na qual foi realizado um 

Mapeamento Normativo de Direito Internacional13, demonstrou que a ausência de um 

																																																													
9 Dados do Instituto Brasileiro de Georgrafia e Estatística (IBGE) apontam que até o ano 2000 o número de 
migrantes transnacionais vinha decrescendo no país de maneira contínua. Em 1970, eram 1.082.045 
estrangeiros recenseados. Em 1980, o número caiu para 912.848. Em 2000, o número de estrangeiros 
residentes no país cai para 431.319, voltando a crescer no censo de 2010 com a presença de 510.068 
estrangeiros e naturalizados no país. Disponível em: http://seriesestatisticas.ibge.gov.br/series.aspx? 
vcodigo=CD105&t=migracoes-estrangeiros-naturalizados-censos-demograficos. Acesso em: 15 jun. de 2015.  
10 Em janeiro de 2010, o Haiti sofreu um terremoto de 7 pontos na escala Richter, que devastou sua capital, 
Porto Príncipe, impulsionando a migração de milhares de haitianos. 
11 Segundo Patarra (2012), no período de 2008 a 2011, o número de estrangeiros que obtiveram visto de 
trabalho/residência no Brasil aumentou em 60,8%, passando de 43.993, em 2008, para 70.524, em 2011. Os 
dados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) demonstram um aumento do número de imigrantes 
formalmente empregados nos últimos anos, passando de 54.333, em 2010, a 125.535 em 2015, o que 
representou um crescimento de 131% nos primeiros anos desta década (CAVALCANTI et al. 2015). Por sua 
vez, do total de carteiras de trabalho emitidas desde 2010, cerca de 32% foram emitidas para nacionais da 
República do Haiti, seguindo como a principal nacionalidade no mercado de trabalho brasileiro 
(CAVALCANTI e BRASIL, 2017, p. 87). 
12 A proteção humanitária complementar, conforme será abordado ao longo do trabalho, é um conceito que 
prima pela ideia de que, àquelas pessoas que não são consideradas refugiadas stricto sensu, pode-se conferir 
a proteção complementar com base em outros tratados de direitos humanos, desenvolvendo-se iniciativas de 
proteção. 
13 O Mapeamento Normativo de Direito Internacional configura o Apêndice “A” da pesquisa Migrantes, 
Apátridas e Refugiados: subsídios para o aperfeiçoamento de acesso a serviços, direitos e políticas públicas 
no Brasil, coordenada por Jubilut, publicada como Volume n.º 57 da Série Pensando o Direito do Ministério 
da Justiça, com o apoio da Secretaria de Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça, em parceria com o 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA).  
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suporte de orientação e de um instrumento normativo internacional sobre o tema acarretou 

dificuldades de administrar o fluxo migratório haitiano. 

Estima-se que 95.691 haitianos entraram no país no período de 2010 a 2016 e que 

74.408 aqui permaneceram14. Os haitianos representam ainda hoje a maior nacionalidade 

de migrantes no Brasil e estão representados em pelo menos 22 estados brasileiros15 

(CAVALCANTI e BRASIL, 2017). Como aduziu Jubilut “os imigrantes (haitianos) 

chegaram a representar 11% da população local [do município de Brasiléia, no Estado do 

Acre], produzindo uma demanda suplementar por serviços públicos, como hospitais” 

(JUBILUT, 2015, p. 13).  

O ingresso dos haitianos no país ocorreu através de distintas formas e locais, seja 

por via terrestre (fronteiras dos Estados do Acre e Amazonas), seja por via aérea. Para esta 

tese, entretanto, estabelece-se uma limitação “geográfica” e temporal. A escolha do estudo 

do caso a partir da rota de fronteira por Brasiléia justifica-se em razão da autora da tese 

exercer a função de Defensora Pública do Estado do Acre, e, embora não tenha atuado 

institucionalmente na questão haitiana, ocupa posição de observadora do fato ocorrido no 

Estado do Acre.  

O recorte temporal da tese, por sua vez, está definido entre janeiro de 2011 e final 

de março de 2016, período em que se manteve o fluxo de acolhida dos migrantes haitianos 

pelo Estado do Acre, analisando-se, desde a chegada dos primeiros haitianos ao Brasil, por 

Brasiléia-AC16, até o fechamento do abrigo “Chácara Aliança” em Rio Branco-AC, 

anunciado definitivamente em entrevista coletiva pelo Governador do Estado do Acre, em 

20 de maio de 201617. Desta maneira, embora o ingresso de migrantes haitianos no Brasil 

																																																													
14 Fonte: Ministério da Justiça, Departamento de Polícia Federal, Sistema de Tráfego Internacional (STI), 
2017. No período de 2010 a 2016, 95.691 haitianos ingressaram e 21.283 saíram, havendo um saldo positivo 
de 74.408. Ressalta-se, entretanto, que é complexo afirmar números bem definidos, pois é quase impossível 
mensurar um mundo em movimento.  
15 Este dado foi alcançado com a análise da tabela que demonstra em que estados houve admissão de 
haitianos para o mercado formal de trabalho em 2016. São eles: Acre, Rondônia, Amazonas, Roraima, Pará, 
Tocantins, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Bahia, Minas Gerais, Espírito Santo, Rio de Janeiro, 
São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Goiás e o Distrito 
Federal (CAVALCANTI e BRASIL, 2017, p. 134). Fonte: Ministério do Trabalho, Carteira do Trabalho e 
Previdência Social (CTPS) – Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED), 2016.  
16 Destaque-se que Assis Brasil-AC é a cidade fronteiriça com o Peru, contudo o posto da Polícia Federal fica 
em Brasileira e, assim, lá se concentravam os impactos da acolhida. 
17 Notícias do Acre do dia 20/05/2016. Disponível em: <http://www.agencia.ac.gov.br/governo-encerra-
politica-de-imigracao-que-atendeu-mais-de-40-mil-estrangeiros/>. Acesso em: 25 mai. 2016. 
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tenha iniciado em fevereiro de 2010, pela cidade de Tabatinga-AM18, o ano de 2010 não é 

objeto de análise porque o ingresso por Brasiléia-AC é datado de 2011. 

A migração haitiana não obteve, no princípio, atenção relevante pelo Governo 

Federal. A cidade inicialmente afetada fica fora dos principais eixos nacionais, em Estado 

periférico e, em razão da distância dos centros urbanos e da sua inexpressividade política, 

o assunto acabou ficando restrito a uma discussão localizada. O fluxo migratório haitiano 

alça patamar de destaque nacional tão somente com a ida dos haitianos para São Paulo, em 

2014. O Governo brasileiro, depois de enfrentar a questão de maneira desordenada, passou 

a conceder o visto permanente por razões humanitárias a todos os haitianos que 

ingressassem em território nacional e assim requeressem. É necessária uma reflexão sobre 

esta tomada de decisão pelo Governo brasileiro e os seus consequentes avanços (ou não) 

para concessão de um novo status migratório.  

A preocupação quanto à proteção integral dos migrantes haitianos revela-se mais 

urgente a partir do contexto político de onde partiram (intervenção da ONU) e do cenário 

que foi sendo construído com os fluxos migratórios internos dos haitianos em busca de 

trabalho no território nacional. Essa fixação de residência e de trabalho nos diversos 

estados brasileiros impulsionou demandas por diversos tipos de direitos (trabalho, saúde, 

família) dos migrantes haitianos em distintos foros judiciais nacionais, gerando uma 

situação complexa e multidimensional aos estudiosos do Direito Interno e Internacional, 

que deve ser adequadamente compreendida e enfrentada.  

Ademais, a partir dessa pesquisa, foi possível a compilação de maiores 

informações sobre o assunto, de modo a propor novas considerações que poderão servir de 

alternativas para melhoria do sistema. A situação empírica analisada não está isolada de 

outros fluxos migratórios, como o atual fluxo venezuelano para o norte do Brasil, de 

complexidade semelhante, razão pela qual o estudo do tema torna-se paradigma para casos 

similares de outros países19 e auxilia a refletir sobre o desenvolvimento de uma política 

migratória nacional. 

																																																													
18 A imigração haitiana pelo Estado do Amazonas também ocorreu por via terrestre, contudo, ela se 
desenvolveu de maneira distinta da imigração haitiana pelo Estado do Acre. No período de fevereiro a junho 
de 2010 os migrantes haitianos que ingressavam no Brasil pelo Estado do Amazonas, através da cidade de 
Tabatinga, seguiam para a Guiana Francesa. O Estado do Amazonas, nem o Município de Manaus 
forneceram qualquer espécie de auxílio aos migrantes que tinham sua acolhida feita tão somente pela Igreja 
Scalabriniana em Manaus (COSTA, 2016). 
19 Esta relevância do fluxo migratório haitiano como paradigma ficou evidente após a publicação, pelo 
Instituto de Políticas Públicas em Direitos Humanos do Mercosul (IPPDH), em parceria com a Organização 
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Para desenvolvimento do tema, a tese é dividida em duas partes. Na primeira parte 

(Parte I – Movimentos migratórios contemporâneos e o status jurídico do migrante 

humanitário), subdividida em três itens, a proposta é apresentar a discussão sobre as 

migrações contemporâneas, enfatizando a migração forçada e a política migratória 

brasileira. Trabalha-se com o conceito de humanitário e de crise humanitária, identificando 

sua origem e o marco conceitual que é utilizado no trabalho. A concepção de migração de 

crise de Martin et al. é tomada como referência para construção conceitual da crise 

humanitária que ocasiona processos migratórios forçados. 

Após apresentar, do ponto de vista teórico, o problema da migração em contexto 

de crises e da inexistência de aparatos normativos internacionais balizadores das respostas 

humanitárias, chega-se ao núcleo da tese (Parte II – Migração forçada de haitianos no 

Brasil). Nesta parte, apresenta-se o caso empírico estudado através do qual se exemplifica 

a situação jurídica lacunosa encontrada no primeiro capítulo e projeta-se a discussão de 

que a migração haitiana enquadra-se no conceito de migração humanitária desenvolvido na 

primeira parte, tratando ainda da criação (ou não) pelo Brasil do novo status migratório.  

A partir da narrativa problematizada da migração haitiana para o Brasil, 

ambiciona-se apresentar elementos que auxiliem na constatação de que a migração haitiana 

deve ser considerada como migração humanitária por excelência, discutindo-se, em 

especial, em que medida a concessão do visto permanente por razões humanitárias 

representou o reconhecimento do status jurídico de migrante humanitário no país. 

O tema envolve a mobilidade humana com foco no desenvolvimento do conceito 

de migrante humanitário a partir do ingresso dos migrantes haitianos no Brasil que 

utilizaram como rota de entrada o Estado do Acre, como forma de estabelecer paradigmas 

para um novo status migratório. A base teórica para essa análise assenta-se e desenvolve-

se a partir da literatura sobre as migrações de origem sociológica, com desenvolvimentos 

para outras áreas como a política, as relações internacionais e o direito.  

Seguiu-se a linha da pesquisa empírica do direito, com coleta e análise sistemática 

dos dados da realidade, utilizando-se, como estratégia metodológica primordial, o estudo 

																																																																																																																																																																																								
Internacional para Migrações (OIM), em agosto de 2017, do “Diagnóstico regional sobre migración 
haitaina”, que, ficalizando sobre as cidades de São Paulo, Buenos Aires e Santiago do Chile, traz um 
diagnóstico da migração haitiana na região, abordando as trajetórias e dinâmicas de instalação, bem como o 
acesso a direitos sociais e as políticas de integração e atenção local. Disponível em: < 
https://robuenosaires.iom.int/sites/ default/files/publicaciones/Diagnostico_Regional.pdf>. Acesso em: 25 
ago. 2017. 
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de caso único por amostra de acontecimento20, por compreender que é um recurso 

importante como método de pesquisa para a análise de uma situação específica21, capaz de 

trazer resultados para a reflexão sobre “dinâmicas institucionais” e “descrição de um 

panorama econômico-social com o qual o Direito precisa lidar” (GHIRARDI et al., 2012).  

A escolha do estudo do caso haitiano na tese como estratégica metodológica 

segue a linha proposta por Machado (2013a) no sentido de que o objeto de pesquisa é 

recortado em “decorrência de sua singularidade, isso é, sem qualquer pretensão de 

representatividade” (MACHADO, 2013a, p. 86). Objetiva-se, como propõe a autora, tanto 

conhecer o caso escolhido em profundidade, organizando “um conjunto muito amplo de 

informações que estavam dispersas ou inacessíveis e a torná-lo público”, como também 

interessa o “que é possível aprender a partir dele” (MACHADO, 2013b, p. 189). 

Como técnicas de coleta de dados, adotou-se a pesquisa bibliográfica e as 

conversas informais. Priorizou-se a construção pormenorizada do caso, desde a chegada 

dos migrantes haitianos pelo território acriano22 e os desdobramentos do fato que se deram 

desde então, delimitando-se o estudo tanto em âmbito geográfico-territorial (a entrada por 

																																																													
20 Termo utilizado por Álvaro Pires que, ao abordar a pesquisa qualitativa através de amostragem por caso 
único, sugere que a amostra do caso único pode ser de três tipos: amostra de ator (o corpus empírico gira em 
torno de uma pessoa; muito útil para o contexto de pesquisas biográficas), amostra de meio, institucional ou 
geográfico (o corpus empírico gira em torno de um único ‘meio’) e amostra de acontecimento (o corpus 
empírico é um fato institucional ou cultural singular) (PIRES, 2008, p. 176-177). 
21 Na visão de Yin (2015, p.17), o método de pesquisa a partir do caso único proporciona a apresentação do 
“fenômeno contemporâneo (“o caso”) em profundidade e em seu contexto de mundo real, especialmente 
quando os limites entre o fenômeno e o contexto puderem não ser claramente evidentes”. Neste sentido, a 
migração haitiana para o Brasil, como fenômeno de interesse estudado preenche tanto o fato de ser um 
acontecimento com “interesse social” de pesquisa, que é apontado por Pires (2008, p. 183) para justificar 
uma pesquisa qualitativa por amostragem com um caso único, como o caráter “peculiar” e “revelador” do 
caso para formulação de respostas, conforme aduzido por Yin (2015, p. 55).  
22 A utilização do termo “acriana” ao invés de “acreana” justifica-se porque após a reforma ortográfica, o 
vocábulo “acreano” deixou de constar nos dicionários e no Vocabulário da Academia Brasileira de Letras. As 
novas regras do acordo ortográfico começaram a ser obrigatórias no país a partir de 1º de janeiro de 2016. 
Apesar disso, a população do Estado, de um modo geral, criticou a mudança por entender que o nome 
“acreano” é de uso e costume há 137 anos, antes do Acre ser brasileiro e, por isso, já faz parte do patrimônio 
histórico e cultural do Estado. O Governo no Estado propôs uma consulta pública (entre 25/01/2016 e 
10/03/2016) para que a sociedade optasse pela manutenção do uso do gentílico acreano, com "e", ou a 
modificação para "acriano", conforme o Novo Acordo Ortográfico. Disponível em: 
<http://www.ac24horas.com/2016/03/09/consulta-publica-sobre-acreano-ou-acriano-termina-na-quinta/>; e 
<http://www.ac24horas.com/2016/06/30/projeto-que-defende-manutencao-do-gentilico-acreanoeapresentado 
-na-aleac/>. Acesso em: 30 jun. 2016. Um projeto de lei produzido pela presidente da Academia Acreana de 
Letras, Luisa Karlberg, visando a manutenção da grafia com “e” foi apresentado no dia 30/06/2016 à 
Assembleia Legislativa do Acre. Em 28/07/2016 foi publicada do D.O.E a lei n.° 3.148, de 27 de julho de 
2016 que institui o termo “acreano” com “e” como o gentílico oficial do estado. Sobre a sanção da lei, Portal 
G1 do dia 28/07/2016. “Lei institui termo ‘acreano’ como gentílico oficial no Acre”. Disponível em: 
<http://g1.globo.com/ac/acre/noticia/2016/07/lei-institui-termo-acreano-como-gentilico-oficial-no-acre.html. 
Acesso em 30 abr. 2017. 
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Brasiléia-AC), como em âmbito temporal (dezembro de 2010 a março de 201623). 

Entretanto, tem-se ciência de que, em pesquisa empírica, como assevera Machado “nunca é 

possível ver tudo” (MACHADO, 2013a, p.82). 

Utiliza-se o método indutivo de análise, partindo do particular, por meio da 

observação dos fenômenos fáticos da realidade e das relações existentes entre eles, para se 

chegar ao geral, isto é, partindo da análise da construção do visto permanente por razões 

humanitárias concedido a haitianos para desenhar a configuração da migração humanitária. 

A primeira fase da pesquisa constituiu-se nas visitas in loco aos abrigos de 

migrantes haitianos, nos estados do Acre e São Paulo24, bem como à Embaixada brasileira 

em Porto Príncipe e ao escritório da OIM de confecção de vistos (fruto do Acordo 

celebrado entre o Brasil e o Organismo Internacional), também em viagem exploratória de 

pesquisa em Porto Príncipe25. A segunda fase da pesquisa constituiu-se na coleta de dados, 

																																																													
23 Embora a migração haitiana tenha impactos ainda no presente, a limitação temporal determinada no 
trabalho relaciona-se à escolha geográfica de estudo. Assim, a escolha da data do fechamento do abrigo em 
Rio Branco foi considerada limite para a coleta dos dados. 
24 Nas cidades de Brasiléia e Rio Branco, ao longo dos anos de 2011 a 2015, foram visitados 4 abrigos, locais 
escolhidos por terem representado as etapas de acolhida inicial dos haitianos no Brasil, permitindo que fosse 
feita observação direta do cotidiano e a realização de conversas informais que possibilitaram identificar o 
motivo da migração e se estava havendo violação de direitos e, se houvessem, em que consistiriam essas 
violações. Ainda, dada a continuidade do fluxo migratório interno e a ida dos migrantes haitianos, 
predominantemente, para o sudeste e sul do país, foi realizada visita à Paróquia da Missão Paz,  em São 
Paulo, nos anos de 2014, 2015 e 2016. Durante todas as visitas foram realizadas conversas informais para 
que se realizasse levantamento de informações junto às pessoas de representação governamental, e também 
junto a migrantes haitianos, quanto à questão do tratamento humano e jurídico que vinha sendo fornecido aos 
haitianos migrantes que ingressaram no Brasil através da fronteira acriana. 
25 Com o aumento da emissão dos vistos pela Embaixada do Brasil em Porto Príncipe, a partir do segundo 
semestre de 2015, e a consequente diminuição de ingresso pela rota terrestre, a pesquisadora viajou para 
Porto Príncipe, em dezembro de 2015. Durante o período em que esteve na cidade de Porto Príncipe (12 a 28 
de dezembro de 2015), pode conhecer a realidade atual da estrutura fisica, social e política da capital 
haitiana. Na viagem exploratória a Porto Príncipe, foi possível conhecer as áreas militar e civil da 
MINUSTAH. A área cível da MINUSTAH e aspectos politico-sócio-econômico do Haiti foram apresentados 
pelo Sr. Flavio Pelegio, brasileiro e assessor da ONU na Missão. A área militar, por sua vez, foi apresentada 
pelo Force Commander da MINUSTAH, General Ajax, e os Comandantes dos três batalhões militares 
brasileiros (Braengecoy, Bramar e Brabat). Na Embaixada Brasileira em Porto Príncipe, a pesquisadora foi 
recebida pelo Embaixador Fernando de Mello Vidal, e pelo Vice-Consul, Claudio Teixeira, com os quais 
pode conhecer o trabalho de emissão de vistos na embaixada e ainda detalhes do Convênio celebrado com a 
OIM para facilitação administrativa na concessão dos vistos. Visitou, ainda, a sede da OIM, em Porto 
Príncipe, e compreendeu os trabalhos feitos pela organização no país, em especial o Centro de Emissão de 
Vistos (Brazil Humanitarian Visa Application Centre-BVAC) sob Coordenação da Sra. Shauna Martin. 
Através do antropólogo, pesquisador e consultor de segurança da Organização não-governamental (ONG) 
Viva Rio no Haiti, Sr. Pedro Braum Azevedo da Silveira, conheceu os diversos trabalhos da ONG em Porto 
Principe. Visitou, ainda, a Faculdade de Ciencias Sociais da Université d'État d'Haïti (UEH), onde 
entrevistou o sociólogo e pesquisador haitiano Professor Franck Seguy. Além de escutar relatos de haitianos 
sobre a questão migratória, a emissão dos vistos e a ajuda humanitária brasileira, pode conhecer a realidade 
pelo olhar institucional.  
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fontes primárias e secundárias, realizada através da investigação bibliográfica, documental 

e normativa – nacional e estrangeira – constituída principalmente de livros e obras 

relacionadas ao tema, artigos científicos especializados, normas, fontes legislativas, 

trabalhos acadêmicos, dados estatísticos, relatórios e atas de decisões produzidas pelo 

Departamento de Polícia Federal e o Ministério da Justiça (MJ), Comitê Nacional para os 

Refugiados (CONARE) e Conselho Nacional de Imigração (CNIg), Secretaria de Justiça e 

Direitos Humanos do Estado do Acre (SEJUDH), Embaixada Brasileira em Porto Príncipe, 

além de diretivas e relatórios produzidos pelas principais organizações nacionais e 

internacionais que trabalham com migração e refúgio. 

A narrativa da chegada dos migrantes haitianos pelo Estado do Acre foi elaborada 

a partir do material de pesquisa compilado por meio de acesso aos documentos junto à 

Secretaria de Justiça e Direitos Humanos do Estado do Acre, às Atas do Conselho 

Nacional de Imigrações (CNIg), às leituras de matérias jornalísticas e de pesquisas 

publicadas. A pesquisadora manteve conversas informais com o Secretário de Justiça e 

Direitos Humanos do Estado do Acre, Sr. Nilson Mourão, e com o coordenador do abrigo 

em Rio Branco, Sr. Antonio Carlos Ferreira Crispim, além de ter realizado visitas in loco 

aos abrigos em Brasiléia e em Rio Branco. 

O relato da migração haitiana para São Paulo, iniciada em abril de 2014, foi 

construído a partir da leitura de artigos de jornais escritos à época, dados e informações 

produzidas por grupos de pesquisadores, além de conversas mantidas com o Padre Paolo 

Parise, e com funcionários da Missão Paz, como a Sra. Mônica Quenca e o Sr. José Carlos 

Pereira. Ademais, houve o acompanhamento in loco pela pesquisadora da chegada dos 

migrantes na Missão Paz no auge da “crise” e da verificação da tramitação para solicitação 

da emissão do visto, na cidade de Porto Príncipe, após a celebração do acordo entre a OIM 

e a Embaixada Brasileira no Haiti. 

A partir do material levantado, foi possível construir um texto com enfoque na 

percepção da relação entre a prática da recepção brasileira ao migrante haitiano e a questão 

do migrante humanitário como sujeito de direito, possibilitando um estudo sobre o 

problema, tornando-o mais explícito à comunidade jurídica, a fim de contribuir com a 

construção de uma solução possível que sirva também como paradigma para casos de 

fluxos migratórios semelhantes que venham a ocorrer no futuro. 
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Para fortalecer a estrutura do abrigo, em especial após a retirada da força tarefa, 

oportunizou-se a realização de mais um acréscimo de recursos ao convênio SICONV 

759254/2011298, o qual possibilitou criar uma nova meta (meta 5) ao referido convênio. A 

Meta “Implantação do posto de atendimento itinerante do Centro de Referência em 

Direitos Humanos no município de Brasiléia-AC” foi idealizada para atendimento 

exclusivo aos imigrantes, sendo constituída equipe específica (formada por 01 assistente 

social e 04 agentes de cidadania) para esse atendimento, prestando serviços no Abrigo 

Humanitário de Brasiléia pelo período de 5 meses, em caráter emergencial (iniciando em 

02 de setembro de 2013 e finalizando em 31 de janeiro de 2014). Os recursos financeiros 

destinados a esta meta foram de R$ 110.336,00 (cento e dez mil, trezentos e trinta e seis 

reais. 

No ano de 2013 houve o maior número de imigrantes no território acriano, que 

recebeu mais de 10.700 (dez mil e setecentos) estrangeiros, sendo que, desde 2010, foram 

investidos mais de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) para atendimento humanitário 

aos refugiados e imigrantes no estado do Acre. 

 

 

2.3  A imigração haitiana para São Paulo: impactos e respostas 

 

Entre os meses de março e abril de 2014, ante a nova crise sofrida pelo estado do 

Acre com a cheia do Rio Madeira (que isolou por terra o estado do restante do país, porque 

o tráfego na BR-364, principal via de ligação do estado com o restante do país, ficou 

interditado), os migrantes haitianos não podiam seguir viagem terrestre para os outros 

estados brasileiros, ficando impossibilitados de sair do Acre como comumente faziam. Isso 

fez com que se alcançasse o pico de 2.300 haitianos no ginásio que possuía capacidade 

																																																																																																																																																																																								
sobre os direitos humanos dos migrantes, ao especialista independente para os direitos humanos no Haiti, 
enviou documentação sobre o caso para a Organização dos Estados Americanos (OEA), juntamente com 
Missão Paz (ONG da Igreja Católica de São Paulo). Disponível em: 
http://www.conectas.org/pt/acoes/politica-externa/noticia/veja-as-recomendacoes-enviadas-ao-brasil-e-orgao 
s-internacionais-sobre-a-crise. Acesso em: 24 mai. 2015. 
298 Conforme publicado na Seção 3, p. 3, do D.O.U de 25/07/2013, o Termo Aditivo nº 00003/2013 foi 
acrescido ao Convênio nº 759254/2011, para incluir a previsão da Implantação do posto de atendimento 
itinerante do Centro de Referência em Direitos Humanos no município de Brasiléia-AC e ampliando seu 
valor total para R$ 937.658,79 (contrapartida de R$ 93.964,54). Disponível em: 
<http://www.grafica.ufes.br/sites/grafica.ufes.br/files/publicacao_diaria/DO3_2013_07_25.pdf>. Acesso em: 
10 mai. 2016. 
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para apenas 300 pessoas e, mais uma vez, houve ameaça, por parte do governo Estadual de 

fechamento da fronteira299.  

Deu-se então início ao que esta pesquisadora denomina de quinta fase de acolhida 

dos migrantes haitianos no estado do Acre. O abrigo de Brasiléia foi desativado e os 

haitianos foram encaminhados para o novo espaço provisório em Rio Branco, o Parque de 

Exposições Marechal Castelo Branco300. Esse espaço, por ser mais amplo e com maior 

estrutura, proporcionava estadia em condições de dignidade humana. Paralelamente a isso, 

o Governo do Estado do Acre deu seguimento à rota dos migrantes através de transporte 

aéreo de Rio Branco até Rondônia (os aviões da Força Aérea Brasileira que traziam 

alimentos ao Acre voltavam a Porto Velho-RO, levando migrantes) e de lá, por via 

terrestre, até São Paulo. Deste estado, os haitianos seguiam viagem para outras partes do 

país ou permaneciam em São Paulo.  

 

 
Foto 4: Rio Branco: Parque de Exposições Marechal Taumaturgo  

 

Em pouco tempo, outra “crise” migratória foi iniciada, pois na chegada a São 

Paulo não havia política de acolhimento, seja por parte do governo municipal, estadual, ou 

federal e, novamente, os haitianos demandam da solidariedade da igreja.  

																																																													
299 Na época, veiculou-se a informação de que o governo do estado iria propor o fechamento da fronteira. 
Disponível em: <http://www.newsrondonia.com.br/noticias/governo+do+acre+pedira+fechamento+de+ 
fronteira+para+conter+entrada+de+haitianos/41279>. Acesso em 20 jun. 2016. 
300 O fechamento do abrigo de Brasiléia ocorreu em abril de 2014, tendo havido ato solene com a 
participação do Governador do Estado do Acre. Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=QntLb 
YbGWG4>. Acesso em 20 jun. 2016. 



	
	

	
	

145	

No estado do Acre, paralelamente ao incremento do fluxo para São Paulo, em 

julho de 2014, o Abrigo de Acolhimento Humanitário aos Imigrantes Haitianos e demais 

imigrantes foi transferido para uma Chácara na zona rural da cidade de Rio Branco, a 

Chácara Aliança301, instalando-se a sexta fase de acolhimento humanitário. O local, 

embora mais adequado do que os abrigos em Brasiléia, possuía infraestrutura capaz de 

acolher no máximo 200 pessoas, mas assegurava a individualidade das mulheres, das 

crianças e adolescentes e das diferentes nacionalidades que, por questões Culturais e 

Religiosas, tinham dificuldades no relacionamento diário. 

 

 
Foto 5: Rio Branco: chácara aliança, último abrigo de imigrantes. 

 

Na cidade de São Paulo, por sua vez, os haitianos que chegavam dirigiam-se à 

Paróquia do Glicério, da ordem Scalabriana, onde fica a Missão Paz, e é identificado como 

o local de acolhida dos migrantes em São Paulo. Inicialmente, como não havia espaço na 

Casa do Migrante (espaço compatível para 110 pessoas), foram alojados no Salão 

Paroquial, sem qualquer apoio governamental. Em seguida, o governo municipal passou a 

fornecer alimentação e, no terceiro momento, foi alugado um prédio para propiciar leitos e 

acolhida, sendo o primeiro espaço público governamental de acolhida de migrantes no 

																																																													
301 A Chácara Aliança, localizada na Estrada Custódio Freire nº 455, Bairro Irineu Serra, Rio Branco – Acre, 
passou a ser coordenada pela Secretaria de Estado de Justiça e Direitos Humanos – SEJUDH e a Secretaria 
de Desenvolvimento Social (SEDS).  
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estado de São Paulo. A par disso, foi realizada uma força tarefa com o intuito de proceder a 

regularização dos documentos dos migrantes haitianos. 

O trânsito de haitianos do estado do Acre para o estado de São Paulo e deste para 

outros Estados do país continuava, e passou a ser denominado pela mídia de “invasão 

paulista”302 (VENTURA e ILLES, 2012). De fato, não é que desde 2011 os haitianos 

tenham ficado concentrados no Acre, longe disso, a migração deles dentro do território 

brasileiro é, inclusive, anterior ao terremoto de 2010. O marco do início de 2014 serviu, tão 

somente, para conferir maior visibilidade à questão, porque passou a existir um fluxo 

permanente e organizado, direcionando trânsito de migrantes haitianos direto do estado do 

Acre para o estado de São Paulo303. Assim, a “crise” que aparentemente dizia respeito 

apenas ao estado do Acre ganhou contorno nacional. 

Dados coletados a partir do Grupo de Trabalho (GT) sobre haitianos em 

funcionamento junto ao CNIg revelam que o fluxo de entrada pela fronteira terrestre 

mantinha-se, em 2015, em uma média de 40 ingressos diários. Os imigrantes, ao ingressar 

no território brasileiro, obtinham a sua documentação inicial em Brasiléia seguindo para 

Rio Branco em direção ao abrigo da chácara Aliança, permanecendo por cerca de 15 dias, 

indo em seguida, geralmente de ônibus, para São Paulo.  

Em razão desse fluxo contínuo, a relação entre os estados do Acre e São Paulo 

sofreu abalos e houve bastante conflitos entre os governos304. O estado do Acre reclamava 

da ausência de recursos financeiros para manter o abrigo e continuar a custear o transporte 

de migrantes. Por outro lado, o estado de São Paulo reclamava quanto à ausência de 

comunicação prévia por parte do Estado do Acre antes da remessa dos haitianos. Houve, 

como se observou, um problema que envolve falta de  diálogo federativo e de intervenção 

eficaz do Governo Federal para lidar com a questão.  

																																																													
302 Notícias veiculadas sobre a suposta “invasão: <http://occalertabrasil.blogspot.com.br/2014/05/invasao-de-
haitianos-no-brasil.html> ; <http://noticias.r7.com/blogs/andre-forastieri/2012/01/24/o-brasil-nao-precisa-de-
imigrantes-haitianos-e-o-haiti-nao-precisa-do-brasil/>, <http://www.peticaopublica.com.br/ pview.aspx?pi= 
BR75310>. Acesso em: 10 jun. 2016. 
303 Jornal O Globo do dia 17/01/2014. País “Tião Viana, do PT, critica governo federal após invasão de 
haitianos”. Disponível em: <http://brasilsoberanoelivre.blogspot.com.br/2014/01/tiao-viana-do-pt-critica-
governo.html>. Jornal Estado de S. Paulo, 23/04/2014. “Acre "deporta" para São Paulo 400 refugiados do 
Haiti”. Disponível em: http://sao-paulo.estadao.com.br/noticias/geral,acre- deporta-para-sao-paulo-400-
refugiados-do-haiti,1157704. Acesso em: 10 jun. 2016. 
304 Notícias sobre a crise gerada entre os dois Estados podem ser lidas no Blog da Amazônia, do Jornalista 
Altino Machado. Disponível em: <http://noticias.terra.com.br/brasil/blogdaamazonia/blog/2014/03/28acre-
quer-avioes-da-fab-para-remover-haitianos-de-seu-territorio/>. Acesso em: 10 out. 2014. 
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Em 2016, o ingresso de haitianos no Brasil pela fronteira terrestre do estado do 

Acre foi reduzido305. Na verdade, o estado do Acre passou a receber migrantes haitianos 

em situação de retorno. A crise econômica brasileira fez com que haitianos deixassem o 

Brasil em direção aos Estados Unidos, invertendo a rota306. No final de março de 2016, 

tendo em vista que o número de haitianos que ingressavam no país pela fronteira do estado 

do Acre havia reduzido, o Governo do Estado fecha o abrigo “Chácara Aliança” em Rio 

Branco307. Os imigrantes que continuam em número inexpressivo a entrar pelo estado do 

Acre passaram a receber do governo estadual tão somente orientação para confecção de 

documentação, sem qualquer outra espécie de ajuda financeira308.   

As inúmeras fases de tratamento apresentadas demonstram que a postura do 

Governo Brasileiro, embora aplaudida por organismos internacionais, não foi suficiente 

para a solução da crise humanitária instalada. E, principalmente, não foi capaz de 

desenvolver uma proteção mais integrativa do migrante. A chamada crise migratória 

haitiana acendeu o problema da questão migratória no Brasil e os desafios à proteção 

integral dos grupos vulneráveis, motivando a reflexão sobre a necessidade de desenvolver 

uma resposta às crises migratórias dessa espécie. 

Como ressaltam Baeninger e Peres (2017, p. 123), o caso da imigração haitiana 

para o Brasil é emblemático da migração de crise, pois evidencia um “campo de forças e 

disputas que perpassam espaços migratórios entre origem-etapas-destino-trânsito, agentes e 

atores institucionais, relações socioeconômico-políticas transnacionais”. Todas as etapas 

da migração de crise que impulsionam a migração forçada são percebidas no caso haitiano.  

Segundo as autoras, no país de origem, o terremoto deve ser considerado o ponto 

de partida da crise para a emigração para o Brasil, agravado pela presença militar brasileira 
																																																													
305 Portal G1 do dia 08/01/2016 “Nº de haitianos que entram no Brasil pelo Acre cai 96% em 12 meses”. 
Disponível em: < http://g1.globo.com/ac/acre/noticia/2016/01/n-de-haitianos-que-entram-no-brasil-pelo-
acre-cai-96-em-12-meses.html>. Jornal Notícias do Acre do dia 11/01/2016. “Em Rio Branco, abrigo de 
imigrantes acolhe 14 pessoas”. Disponível em: <http://www.agencia.ac.gov.br/em-rio-branco-abrigo-de-
imigrantes-acolhe-14-pessoas/>. Acesso em 20. Jun. 2016.  
306 Após chegar de avião até o estado do Acre, cruza-se a fronteira terrestre para o Peru, de lá seguiam para 
Equador, Colômbia, Panamá, Costa Rica, Nicarágua, Honduras e Guatemala, até alcançarem a fronteira 
mexicana com os EUA. Dado disponível em: <https://www.ricmais.com.br/sc/noticias/crise-no-brasil-e-
linha-dura-nos-eua-fazem-haitianos-vagarem-pelo-continente>. Acesso em 20 dez. 2017. 
307 Jornal Alto Acre.com. do dia 14/01/2016. “Governo do Acre fecha abrigo na Chácara Aliança e vai 
apenas orientar imigrantes”. Disponível em: <http://www.oaltoacre.com/governo-do-acre-fecha-abrigo-na-
chacara-alianca-e-vai-apenas-orientar-imigrantes/>. Notícias do acre do dia 20/05/2016 “Governo encerra 
política de imigração que atendeu mais de 40 mil estrangeiros”. Disponível em: 
< http://www.agencia.ac.gov.br/governo-encerra-politica-de-imigracao-que-atendeu-mais-de-40-mil-
estrangeiros/               >.  Acesso em 20. Jun. 2016.               
308 Porta G1 do dia 13/02/2017 “Após abrigo ser desativado em Rio Branco, imigrantes criam 
'república'”Disponível em: < http://g1.globo.com/ac/acre/noticia/2017/02/apos-abrigo-ser-desativado-em-rio-
branco-imigrantes-criam-republica.html>. Acesso em 20 set. 2017. 
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na origem do fluxo como fator determinante para que o governo criasse resoluções 

normativas e documentasse os imigrantes haitianos. No país de destino, por sua vez, a crise 

é evidenciada a partir da presença haitiana que desvelou uma “sociedade despreparada e 

antiquada em termos de sua legislação migratória, de sua capacidade em dimensionar e 

mensurar o fluxo migratório, na falta de políticas de acolhimento e de emprego” 

(BAENINGER e PERES 2017, p. 124). 

 

 

2.3.1 A política para migrantes na cidade de São Paulo  

 

A ausência de uma diretriz nacional sobre política migratória estabelecida, 

conforme se constatou, acarretou respostas diferenciadas ao tema em diversas localidades, 

permitindo alguns avanços importantes na formulação da política pública. A cidade de São 

Paulo, reconhecida no país como uma cidade de imigrantes, sendo palco de diversas 

questões a esse respeito, foi uma das primeiras a formular política pública migratória, 

assumindo o  papel fundamental, exercido pelos governos locais, de atuar na recepção da 

população migrante.  

Nesse âmbito, a Prefeitura de São Paulo criou de forma pioneira no país, em 27 de 

maio de 2013, a Coordenação de Políticas para Migrantes do Estado de São Paulo 

(CPMig)309, vinculada à Secretaria de Direitos Humanos e Cidadania (SMDHC), com o 

objetivo de implantar uma política municipal para imigrantes de forma transversal, 

intersetorial e participativa. 

A Coordenação realizou a 1ª Conferência Municipal de Políticas para Imigrantes 

da cidade de São Paulo310, no período de 29 de novembro a 1º de dezembro de 2013, 

constituindo-se na primeira conferência da etapa do processo preparatório da 1ª 

																																																													
309 A Coordenação foi criada através do Art. 242 da Lei Municipal no 15.764. Conferir: 
<http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/ migrantes/>. Acesso em: 10 nov. 
2017. O primeiro coordenador foi Paulo Illes, e teve como desafio iniciar todo o processo de construção da 
política. Conferir entrevista com Paulo Illes em: <http://migramundo.com/prefeitura-de-sao-paulo-agora-e-
ponto-de-referencia-para-imigrantes-diz-ex-coordenador-da-cpmig/>. Acesso em 10. nov. 2017.  
310 A Conferência Municipal de Políticas para Imigrantes, foi convocada pelo Decreto Municipal nº 
54.476/2013 e teve caráter consultivo e o objetivo de contribuir para o debate e elaborar propostas e 
diretrizes para subsidiar as políticas públicas para a população imigrante e suas famílias. A Conferência 
esteve centrada em 4 eixos temáticos: I - promoção e garantia de acesso a direitos sociais e serviços públicos; 
II - promoção do trabalho decente; III - inclusão social e reconhecimento cultural; e IV - legislação federal e 
política nacional para as migrações e refúgio. O documento final da Conferência esta disponível em: < 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/direitos_humanos/Doc%20Final_Conf%20Mun%2
0Imigrantes%20de%20SP_2014.doc . >. Acesso em 10 nov. 2017.                     
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Conferência Nacional sobre Migrações e Refúgio (COMIGRAR) em todo o Brasil. As 

ações da coordenação foram estruturadas em torno de dois instrumentos participativos: a 

Meta no 65 do Programa de Metas Municipal 2013-2016311: criar e implantar a política 

municipal para migrantes e de combate a xenofobia; e a 1ª Conferência Municipal de 

Políticas para Imigrantes, realizada em 2013.  

O trabalho da Coordenação se pautou em diferentes frentes, destacando-se o 

mapeamento de dados e o conhecimento da população imigrante em São Paulo que pode 

ser feito através de convênio firmado entre a Coordenação e o Instituto de Relações 

Internacionais da Universidade de São Paulo (IRI/USP)312.  

A migração haitiana para São Paulo impulsionou a Coordenação a criar o Centro 

de Referência e Acolhida para Imigrantes (CRAI-SP), que se tornou um marco do 

envolvimento do poder público com o receptivo de migrantes no município com maior 

fator de atração do país, como ressalta Jarochinski (2016). 

Em 2016, foi aprovado o Projeto de Lei (PL) n.º 142/2016, do Executivo 

municipal, que institui a “Política Municipal para a População Imigrante no Estado de São 

Paulo”, dispondo sobre seus objetivos, princípios, diretrizes e ações prioritárias, bem como 

sobre o Conselho Municipal de Imigrantes313. O projeto de lei foi sancionado pelo Prefeito 

Fernando Haddad, em 08 de julho de 2016, durante a abertura do VII Fórum Social 

Mundial de Migrações que ocorreu em São Paulo-SP314, tornando-se a Lei n.º  

16.478/2016315. 

																																																													
311 Disponível em: <http://planejasampa.prefeitura.sp.gov.br/metas/meta/65/>. Acesso em 10. nov. 2017. 
312 Em dezembro de 2013, como parte do esforc ̧o da Prefeitura Municipal de Sa ̃o Paulo para formulac ̧a ̃o de 
poli ́ticas pu ́blicas locais para imigrantes, a Coordenac ̧a ̃o de Poli ́ticas para Migrantes (CPMig) e o Instituto de 
Relac ̧o ̃es Internacionais da Universidade de Sa ̃o Paulo (IRI/USP) firmaram convênio e elaboraram 
diagno ́stico do atendimento a ̀ populac ̧a ̃o imigrante no munici ́pio e perfil dos imigrantes usua ́rios de servic ̧os 
pu ́blicos. Cf. Diagnóstico Imigrantes em Sa ̃o Paulo: diagno ́stico do atendimento a ̀ populac ̧a ̃o imigrante no 
munici ́pio e perfil dos imigrantes usua ́rios de servic ̧os pu ́blicos.  Disponível em: 
<http://www.iri.usp.br/documentos/eBook%20Cosmopolis.pdf>. Acesso em 10 nov. 2017. Sumário 
Executivo da pesquisa está disponível em: < http://www.iri.usp.br/documentos/Cosmopolis%20Sumario%20 
Executivo% 202017.pdf>.  Acesso em 10 nov. 2017. 
313 O projeto foi fruto de discussão capitaneada pelo  comitê paritário, com representantes de 13 secretarias 
municipais e 13 organizações da sociedade civil com trabalho reconhecido em migrações e refúgio, instituído 
pelo Decreto Municipal no 56.353 de 24 de agosto de 2015. O comitê realizou a audiência pública com a 
participação de 71 pessoas, entre imigrantes e representantes de associações, organizações não 
governamentais, grupos de pesquisa e instituições públicas e, a partir do material coletado, elaborou a 
proposta legislativa. Projeto de Lei (PL) nº 142/2016, de 21 de junho de 2016. Conferir inteiro teor: 
<http://documentacao.camara.sp.gov.br/iah/fulltext/projeto/PL0142-2016.pdf> . Acesso em: 10 jun. 2016. 
314 A Lei n.º  16.478 de 08 de julho de 2016, que institui a Política Municipal para a População Imigrante no 
Estado de São Paulo, foi publicada no D.O.E n.º 127, Ano 61, de 09 de julho de 2016. Disponível em: 
<http://www.docidadesp.imprensaoficial.com.br/NavegaEdicao.aspx?ClipID=FH0OFE3NDM0HGe9BC8U
MO7E82V9&PalavraChave=Zogbi>. Acesso em: 10 jul. 2016. 
315 A lei foi regulamentada pelo regulamentada pelo Decreto n.º 57.533/2016. 
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Conforme relatório produzido pela Coordenação, foram implementados cinco 

importantes programas/ações estruturantes: (1) a criação do Centro de Referência e 

Atendimento a Imigrantes (CRAI); (2) a criação de quatro Centros de Acolhida 

especializados no atendimento a imigrantes; (3) a sanção da Lei Municipal no 

16.478/2016, que institui a Política Municipal para a População Imigrante; (4) a criação, 

dentro dessa lei, do Conselho Municipal de Imigrantes; e, por fim, (5) a própria 

consolidação da Coordenação de Políticas para Migrantes316. 

É possível concluir, portanto, que a construção da política para migrantes na 

cidade de São Paulo foi exitosa e serve de parâmetro sobre forma de acolhida e tratamento 

do migrante. Outras cidades do país desenvolveram iniciativas a partir da política de São 

Paulo. 

Em 18 de outubro de 2017, foi apresentado o projeto de lei n.º 975/2017 que 

institui a Política Estadual para População Migrante do Estado de São Paulo317, a proposta 

prevê o combate à xenofobia e o acolhimento de imigrantes e refugiados.  

Já no dia, foi aprovado pela Assembleia Legislativa de São Paulo (ALESP)318 o 

projeto de lei que isenta refugiados da taxa tanto para os diplomas de graduação quanto aos 

de pós-graduação, mestrado, doutorado e pós-doutorado no estado de São Paulo. O texto, 

embora represente um importante avanço na construção da política migratória em São 

Paulo, é restrito a refugiados e, assim, não abrange a situação dos haitianos, nem de 

imigrantes em geral. 

Conforme elucida Jarochinski (2016, p. 404) “não restam dúvidas de que, não 

fosse pela presença dos haitianos, muito disso não teria surgido e certamente a não política 

continuaria ser a opção política para a questão”.  

 

																																																													
316 Todos os dados acerca das atividades exercidas pela Coordenação nos primeiros anos de gestão foram 
publicados no relatório disponível em: <http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/ 
direitos_humanos/MIGRANTES/RELATORIOS/Relatorio%20CPMig_portugues.pdf>. Acesso em 10. Nov. 
2017 
317 Projeto apresentado pelos deputados Ana do Carmo (PT), Leci Brandão (PCdoB), Márcia Lia (PT) e 
Carlos Bezerra (PSDB) que visa a promover o respeito à diversidade e à interculturalidade, fomentar a 
participação social e desenvolver ações coordenadas com a sociedade civil. Disponível em: < 
https://www.al.sp.gov.br/noticia/?id=387196&textoBusca=decreto&flRealca=T>. Acesso em 10. nov. 2017. 
318 UOL Notícias. Cotidiano. “Alesp aprova isenção de taxa de revalidação do diploma a refugiado, mas 
burocracia ainda é barreira”. Disponível em: <https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-
noticias/2017/12/30/alesp-aprova-isencao-de-taxa-de-revalidacao-do-diploma-a-refugiado-mas-burocracia-
ainda-e-barreira.htm?cmpid=copiaecola>. Acesso em 30 dez. 2017. 
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CONCLUSÃO 
 
A condição jurídica do migrante haitiano: migração humanitária por excelência 

 

 

A migração de haitianos pós terremoto de 2010 provocou o impulso de reunião 

dos países da região para pensar na questão da acolhida humanitária decorrente da crise, 

tentando construir parâmetros para receptação e gestão do fluxo migratório. A política 

migratória mundial não abre espaço para que casos como o da migração forçada de 

haitianos seja tratada sob o status de refugiado. O papel do desenvolvimento de parâmetros 

de proteção complementar, seja a nível regional, seja no bojo de cada país, nesses casos se 

torna essencial. 

De fato, ainda que não exista o reconhecimento da migração humanitária como 

condição migratória e o fluxo de haitianos na região provocou uma evidente mudança de 

paradigma no modo de acolhida do migrante. Foi aberto espaço, ao menos em âmbito 

acadêmico, para discutir a proposta de definição do novo status jurídico do migrante 

humanitário, reconhecendo seus direitos e garantindo sua proteção, preenchendo a lacuna 

teórica existente.  

A análise do caso estudado conduziu a um inevitável questionamento que 

acompanhou todo o desenvolvimento da pesquisa: qual o status jurídico do migrante 

haitiano no Brasil? E isso levou aos questionamentos colocados na primeira parte da tese: 

qual o caminho conceitual da crise humanitária e da migração neste contexto? O Brasil 

desenvolveu, através das medidas tomadas, este novo status migratório? 

A primeira parte da tese tratou de discutir a migração forçada na 

contemporaneidade, que envolve fatores multicausais não reconhecidos como suficientes 

para caracterizar a situação de refúgio. É a política internacional que impõe barreiras de 

interpretação do elemento de “perseguição” como limitador do instituto do refúgio, 

deixando desemparadas milhares de pessoas que migram fora do abrigo da regularidade 

jurídica. 

Ampliou-se a problemática da migração forçada decorrente de crise humanitária. 

Compreendeu-se que a categoria da migração humanitária apresentada na tese surge a 

partir da combinação da falta de governança, a falta de preparação para emergências e o 
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alto nível de pobreza do país de origem. A nova categoria migratória deve ser aplicada 

para denominar pessoas que deixam seu local de residência impelidas por motivos 

arbitrários e por isso não podem retornar, ou que têm alguma objeção válida para retornar 

ao seu local de residência devido ao risco à segurança física em razão de conflito armado, 

catástrofe ambiental, violações em seus direitos humanos básicos, discriminação ou 

perseguição, ou razões decorrentes de perseguição ou enfermidade ou doença anterior. Ela 

abrangeria a possibilidade de reconhecimento coletivo de violações sofridas, não exigindo 

a prova de perseguição individualizada. 

A partir do estudo de caso realizado nesta tese, esta pesquisadora passou a 

compreender que a migração forçada de haitianos para o Brasil exemplifica didaticamente 

o que se convencionou chamar, neste trabalho, de migração humanitária. A condição 

jurídica do migrante haitiano seria assim a de migrante humanitário por excelência. 

Retomando-se os elementos de Martin et al. (2014), tem-se que as mencionadas 

faltas de governança, de preparação para emergências, bem como o alto nível de pobreza, 

são claramente percebidos no caso haitiano. As violações de direitos dos migrantes 

haitianos ocorreram em diferentes espaços geográficos e diferentes períodos temporais da 

migração. A afetação da crise prolongou-se, portanto, no tempo e no espaço. A 

vulnerabilidade migratória, por sua vez, não era um elemento específico de situação de 

perseguição individual identificada, nem mesmo relacionado com algum grupo de pessoas 

específicos (mulheres, crianças ou idosos), mas sim abrangente e generalizada, desde a 

falta de compreensão da língua, como em virtude do elemento racismo, sem mencionar a 

precariedade econômica.     

O Haiti é um país onde os fluxos migratórios são diversos e essa migração intensa 

nos últimos anos não recebeu uma proteção internacional adequada. O caso levou a 

problematizar a delimitação e relevância da distinção clássica entre migrante econômico e 

refugiado. O imigrante haitiano sofre inúmeras violações, desde a dificuldade de poder 

retirar documentos de viagem para ingressar em outro país, haja vista a precariedade das 

instituições no país de origem, até a falta de recurso financeiro. Ademais, sofre 

discriminação no trânsito migratório motivado, seja por sua condição econômica, que o 

leva a ficar refém de viagens e travessias fronteiriças clandestinas, seja pela situação do 

racismo. E, por fim, quando do ingresso no país de destino, o migrante haitiano sofre 

violações por não ser reconhecido pelos instrumentos legais e pela precariedade da política 

de acolhida. 
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A migração haitiana insere-se no contexto de crise humanitária e impactou 

sobremaneira o cenário internacional da migração, tornando-se eixo fundamental para 

descortinar o diálogo sobre a falta de proteção legal para pessoas afetadas por situações de 

crise. A razão de violação de direitos humanos vivenciada pelos migrantes haitianos não 

reside no fator econômico isoladamente considerado, tampouco no fator do desastre 

ambiental sofrido, nem na instabilidade política vivida no país de origem e no país de 

acolhida, mas em todos esses fatores conjugados.  

Ainda que o estudo da migração forçada de haitianos para o Brasil apresente 

imprecisão de dados quanto ao número de migrantes haitianos presentes no país, este dado, 

quando comparado à realidade migratória mundial, é reduzido319.  Isso, no entanto, não é 

relevante porque o que torna singular o caso do deslocamento forçado de haitianos para o 

Brasil não é a quantidade de migrantes. A relevância do caso está na série de contradições 

no posicionamento brasileiro, que, ao passo em que se coloca como parceiro 

comprometido com o desenvolvimento haitiano, através da manutenção da paz e promoção 

dos direitos humanos, e como líder regional para questões de migração forçada, adota 

medidas desordenadas, que, por vezes, restringem a entrada dos nacionais haitianos (como 

ocorreu na fase de limitação de vistos). Foi possível, assim, observar a ambiguidade do 

comportamento do Estado brasileiro em relação ao tema das migrações internacionais. 

O Brasil, ao instituir pela primeira vez o visto permanente por razões humanitárias 

de maneira coletiva desenvolveu, ainda que de forma precária, uma medida de proteção 

complementar. A solução dada, entretanto, não avançou em definir sob que condição 

jurídica é reconhecido o migrante haitiano no país, deixando de analisar se o migrante 

haitiano foi recepcionado como migrante econômico voluntário ou se foi enquadrado como 

migrante forçado. O visto foi uma medida insuficiente e casuística para avançar na 

instituição de um novo status jurídico migratório. Não é suficiente criar medidas para 

resolver uma situação emergencial sem ter em conta os impactos sobre as estruturas 

existentes, físicas e humanas, nem tratar a migração como tema de uma única 

nacionalidade, em lugar de entender a complexidade dos sistemas migratórios.  
																																																													
319 No primeiro trimestre de 2017, conforme dados da Coordenação Geral de Imigração (CGIg) sobre a 
integração do imigrante ao mercado formal de trabalho, registrou-se a emissão de 7.989 Carteiras de 
Trabalho e Previdência Social (CTPS) a estrangeiros, desse total, 3.017 foram para haitianos. Do total das 
7.989 Carteiras de Trabalho e Previdência Social (CTPS)  emitidas a estrangeiros no primeiro trimestre de 
2017, quase 50% foram para haitianos (3.017), as demais foram assim distribuídas: 1.107, venezuelanos; 
443, cubanos; 346, argentinos; 311, bolivianos; 282 paraguaios; 250, colombianos; 232, peruanos; 219 
uruguaios; e 190 senegaleses, sendo o restante a pessoas de outras nacionalidades. Disponível em: 
<http://www.trabalho.gov.br/noticias/4720-politica-de-acolhimento-do-brasil-e-referencia-internacional. 
Acesso em: 30 nov. 2017. 
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Quanto ao aspecto do discurso jurídico, cabe destacar que, para esta pesquisadora, 

o enquadramento da migração forçada de haitianos para o Brasil como migração 

humanitária não ocorre devido à criação ad hoc, pelo governo brasileiro, do visto 

permanente por razões humanitárias. Se assim fosse, a migração de sírios para o Brasil 

também seria qualificada como migração humanitária, quando não o é. Os sírios são 

autênticos refugiados que preenchem a concepção de refúgio adotada pela lei brasileira no 

inciso III do artigo 1º, lei n.º 9.474/1997. É importante diferenciar a medida concedida para 

os sírios, das medidas concedidas para o haitiano e o venezuelano. 

Todas as críticas propostas ao longo deste trabalho foram feitas à luz dos seus 

pressupostos sociais e históricos, com a verificação de como se desenvolveu a construção 

do discurso da condição migratória humanitária pelo Brasil, como ocorreu a aproximação 

do país com o Haiti, e, ainda, como se construiu uma forma precária de proteção. Percebe-

se, portanto, que o procedimento adotado pelo Brasil, muito embora tenha sido celebrado 

por organismos internacionais e por países vizinhos, evidencia os paradoxos entre o 

discurso e a prática dos direitos humanos.  

De fato, ao que parece, a intenção brasileira nunca foi de conceber o status de 

migrante humanitário, contudo empreendeu este discurso de generosidade para haitianos 

com a indireta intenção de ocupar posto de relevância política nas Nações Unidas. O que 

na discussão teórica é o estabelecimento do status jurídico do migrante humanitário, 

desnudou-se, na prática, tão somente como uma situação de falsa discriminação protetiva. 

O conceito criado pelo Brasil é frágil e juridicamente problemático, além do mais, destoa 

do discurso internacional de desenvolvimento de proteção complementar. O migrante 

haitiano continua sendo, até hoje, um migrante em um limbo jurídico. Ele não é refugiado, 

ele não é migrante econômico, a ele não está garantida a não-devolução, e a residência a 

ele concedida, embora tenha a nomenclatura de “permanente”, tem prazo estabelecido de 

cinco anos de duração.  

A realidade da resposta brasileira ao caso haitiano não foi desenvolvida a partir de 

uma reflexão teórica no caminho para construção de um status migratório conforme 

proposto nesta tese. O que ficou evidente é que os mecanismos legais de que o Brasil 

dispõe não estavam adaptados à nova realidade do mundo no qual as pessoas transitam por 

diversas razões. Há, portanto, necessidade de construir uma solução normativa. A nova lei 

de migrações, calcada nos direitos humanos, pode vir a estabelecer formas mais 

regulamentadas de acolhida aos migrantes. Entretanto o caminho a ser percorrido é longo 
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porque a lei depende da regulamentação e o regulamento aprovado criou entraves que 

implicam em atraso no avanço da questão. 

Defende-se aqui um caminho para o reconhecimento da migração humanitária 

como real condição migratória preenchendo a lacuna teórica para proteção de fluxos 

migratórios decorrentes de crises humanitárias. Esta não se resumiria à possibilidade de 

ingresso no país (como propôs o Brasil), mas o estabelecimento claro sobre em que 

situações este status seria reconhecido, de modo que ele deixasse de ter o caráter 

casuístico. Além disso, é necessário, ainda, estabelecer o conteúdo da proteção, isto é, a 

proteção humanitária com a facilitação de ingresso e proibição de devolução. A adoção de 

medidas que auxiliem a rápida inserção do migrante no mercado de trabalho nacional e a 

facilitação de remessas financeiras dos migrantes para seus familiares que permaneceram 

no país de origem também se revelam ações relevantes a todo processo.  

As inquietações surgidas durante a pesquisa servem para encorajar a continuidade 

deste trabalho na busca do reconhecimento da proteção integral do migrante. Espera-se que 

o olhar da migração humanitária e o caminho conceitual apresentado possam contribuir 

para determinar como o sistema existente de proteção dos migrantes forçados pode ser 

adaptado, particularizado ou melhor desenvolvido para acomodar a matriz da migração de 

crise contemporânea. 
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